
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 261.090 - SP (2012/0248504-5)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : EDERSON MANZATTO 
AGRAVANTE : GUILHERME GUIZZONI DOS SANTOS 
AGRAVANTE : FERNANDO ROGÉRIO FRANCO 
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE M. SARMENTO 
  WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM 
QUE INADMITIU O RESP. SÚMULA 182/STJ. DECISÃO DE NÃO 
CONHECIMENTO MANTIDA. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO 
COTEJO ANALÍTICO NA COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO. 
VEDAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO GENÉRICA DE 
PRECEITOS INFRACONSTITUCIONAIS. SÚMULA 284/STF.    
PEDIDO DE APRECIAÇÃO DE MATÉRIA  MERITÓRIA, DE 
OFÍCIO, PARA SUPERAR VÍCIO PROCEDIMENTAL NA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Conforme destacado na decisão objurgada, quanto a ambos 
agravos regimentais, o recurso que não infirma, especificamente, 
os fundamentos do decisum que pretende reformar, não encontra 
viabilidade, conforme disposição da Súmula 182/STJ.
2. "A agravante não infirma especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, impondo-se a aplicação do 
enunciado da Súmula n.º 182 deste Superior Tribunal de Justiça" 
(AgRg no Ag 1175713/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, Sexta 
Turma, julgado em 21/10/2010, DJe 16/11/2010) 
3. Ainda que assim não fosse, é imprescindível o atendimento dos 
requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil e 255, § 1º, "a", e § 2º, do RISTJ, para a devida 
demonstração do alegado dissídio jurisprudencial, pois além da 
transcrição de acórdãos para a comprovação da divergência, é 
necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o 
paradigma, com a demonstração da identidade das situações 
fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo 
dispositivo de legislação infraconstitucional. 
4. Ademais, a desconstituição do entendimento firmado pelo 
Tribunal de piso diante de suposta contrariedade a lei federal não 
encontra campo na via eleita, dada a necessidade de 
revolvimento do material probante, procedimento de análise 
exclusivo das instâncias ordinárias – soberanas no exame do 
conjunto fático-probatório –, e vedado ao Superior Tribunal de 
Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
5. Outro vértice, realça-se a incidência da Súmula 284/STF na 
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hipótese de simples alegação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo Tribunal 
de origem, não sendo, portanto, suficiente para fundamentar 
recurso especial.
6. Por fim, a pretensão de se obter nova prestação jurisdicional, 
ainda que de ofício, para que, superando vício procedimental na 
interposição de seu recurso, este Tribunal Superior examine, 
neste momento, matéria de mérito, mostra-se, por certo, 
imprópria e inadequada na via dos declaratórios, sem prejuízo de 
eventual apreciação do tema nas instâncias ordinárias, se o caso. 
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 261.090 - SP (2012/0248504-5)
  

AGRAVANTE : EDERSON MANZATTO 
AGRAVANTE : GUILHERME GUIZZONI DOS SANTOS 
AGRAVANTE : FERNANDO ROGÉRIO FRANCO 
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE M. SARMENTO 
  WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Tratam-se de 

agravos regimentais interpostos por FERNANDO ROGÉRIO FRANCO e por 

EDERSON MANZATTO E GUILHERME GUIZZONI DOS SANTOS contra decisão de 

e-STJ fls. 596/599 que não conheceu dos agravos em recurso especial. 

Observam os agravantes a inaplicabilidade dos óbices sumulares, 

porquanto regularmente interpostos seus apelos nobres, nos quais se evidencia a 

ofensa ao art. 33, §§ 2º e 3º do CP. 

Pugnam pelo provimento do agravo regimental e, subsidiariamente, pela 

concessão de habeas corpus de oficio. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 261.090 - SP (2012/0248504-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls. 607/613):

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto por 
FERNANDO ROGÉRIO FRANCO, EDERSON 
MANZATTO e GUILHERME GUIZZONI DOS SANTOS 
contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo que negou seguimento aos recursos com fundamento 
na Súmula 7/STJ e 284/STF (e-STJ fls. 528/531).
Fernando reitera as razões do recurso especial, no qual 
aduz, além de dissídio jurisprudencial, violação ao art. 33 
em face da inidoneidade na fixação do regime de 
cumprimento de pena. 
Já Guilherme e Ederson sustentam clareza na 
fundamentação do apelo nobre no qual asserem ofensa aos 
arts. 33 e 59 do CP, em virtude da equivocada fixação da 
dosimetria penal e, por consequência, do regime prisional. 
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
provimento dos agravos (e-STJ fls. 590/594).
É o relatório. 
Decido.
Agravo de Fernando.
De plano, verifica-se que o inconformismo não se dirigiu 
contra os fundamentos da decisão agravada, nos termos 
em que legalmente exigido, porquanto o agravante apenas 
reiterou as razões do apelo especial. Portanto, o recurso 
não é cabível, consoante se extrai da Súmula 182/STJ: 

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

É de se destacar, outrossim, que a impugnação ao decisum 
deve ser clara e suficiente a demonstrar o equívoco na sua 
negativa, não bastando aduzir a inaplicabilidade do óbice 
sumular, devendo ser esclarecida a desnecessidade de 
reexame fático-probatório para deslinde da controvérsia. 
A propósito: 
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'PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. PRETENSÃO DE 
ANÁLISE FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. NÃO CONHECIMENTO. 
1. A falta de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão agravada atrai a incidência do 
Enunciado Sumular 182 desta Corte Superior. 
2. A pretensão de reexame do conjunto fático/probatório não 
autoriza a interposição do recurso especial por conta do 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.' (AgRg no 
Ag 1350106/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 17/11/2011) 

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N.º 182/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULAS N.os 283 E 284/STF. 
INCIDÊNCIA. 
1. A agravante não infirma especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, impondo-se a aplicação 
do enunciado da Súmula n.º 182 deste Superior Tribunal de 
Justiça. 
[...] 3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles." (Súmula n.º 
283/STF). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.' (AgRg no 
Ag 1175713/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 16/11/2010) 

Ainda que assim não fosse, verifica-se que o alegado 
dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, não restando 
atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, 
pois não basta a simples transcrição de acórdãos para a 
comprovação da divergência, fazendo-se necessário o 
cotejo analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com 
a demonstração da identidade das situações fáticas e a 
interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de 
legislação infraconstitucional. 
Com esse entendimento: 

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
- OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC - AUSÊNCIA - 
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FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - SÚMULA 284/STF - 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO. 
I. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, 
se os fundamentos adotados bastam para justificar o 
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte. 
II. O recurso não atende aos requisitos técnicos 
necessários ao julgamento, pois apenas fez ilações 
genéricas que não são hábeis ao enfrentamento do apelo 
excepcional, não chegando mesmo a explicitar 
adequadamente os motivos pelos quais teria ocorrido tal 
violação. Tal deficiência, com sede na própria 
fundamentação da insurgência recursal, impede a abertura 
da instância especial, nos termos da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, neste 
Tribunal. 
III. não houve demonstração de dissídio jurisprudencial, 
diante da falta do exigido cotejo analítico entre os julgados 
mencionados, bem como pela ausência de similitude fática, 
de maneira que inviável o inconformismo apontado pela 
alínea “c” do permissivo constitucional. IV. O agravo não 
trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos. Agravo Regimental improvido (AgRg no Ag 
1152934/PB, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 8/9/2009, DJe 25/9/2009). 

Ademais, é de se destacar que é pacífico o entendimento 
desta Corte Superior no sentido de que a simples alegação 
de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 
desprovida de fundamentação que demonstre a efetiva 
ofensa dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não 
é suficiente para fundamentar recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia." 
Por fim, a pretensão recursal de desconstituir o julgado não 
encontra campo na via eleita, dada a necessidade de 
revolvimento do material probante, procedimento de análise 
exclusivo das instâncias ordinárias e vedado ao Superior 
Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ. 
Agravo de Guilherme e Ederson. 
De plano, verifica-se que o inconformismo não se dirigiu 
contra os fundamentos da decisão agravada, uma vez que 
os agravantes não infirmaram devidamente o esteio do 
decisum relativo à Súmula 7/STJ, nos termos em que 
legalmente exigido. Portanto, o recurso não é cabível, 
consoante se extrai da Súmula 182/STJ. 
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Ainda que assim não fosse, incidente a Súmula 7/STJ, pois 
estabelecida a dosimetria penal e, por consequência, o 
regime prisional com base nos elementos concretos que 
circunstanciaram a prática delitiva, de forma que eventual 
desconstituição, à exceção de flagrante ilegalidade, o que 
não é o caso, demandaria a incursão no conjunto probante, 
procedimento vedado na via eleita à Corte Superior.
Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO QUE NÃO 
COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
DOSIMETRIA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. (...)
3. A análise de afronta ao artigo 59 do Código Penal 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do conjunto 
fático-probatório, providência vedada ante o óbice do 
enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.
4. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag
 799099/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2009, DJe 
16/02/2009)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. FIXAÇÃO DA PENA. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7 DO STJ, 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA NOS 
MOLDES DO ART. 255 DO RISTJ. PENA-BASE. 
EXACERBAÇÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA VALORADOS EM 
CONDENAÇÕES DIVERSAS E TRANSITADAS EM 
JULGADO.
1. Valoradas negativamente as circunstâncias judiciais do 
art. 59 do Código Penal em decisão devidamente 
fundamentada, é inviável na via eleita o acolhimento da 
pretensão recursal, por demandar incursão na seara 
fático-probatória.
2. Embora carente de prequestionamento, não há que falar 
em bis in idem pela aplicação da agravante da reincidência 
e pela consideração de maus antecedentes, se existem 
várias condenações transitadas em julgado.
3. A divergência jurisprudencial que autoriza a interposição 
de recurso especial, com fulcro na alínea "c" do permissivo 
constitucional, deve ser demonstrada nos termos do art. 
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255 do RISTJ, devendo ser feito o confronto analítico entre 
os acórdãos, bem como demonstrada a similitude fática.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 189.332/RO, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
06/09/2012, DJe 12/09/2012)
Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, I, do 
CPC c/c art. 3º do CPP, não conheço do agravo. 
Publique-se e intime-se". 

Pois bem. 

Conforme destacado na decisão objurgada, quanto a ambos agravos 

regimentais, o recurso que não infirma, especificamente, os fundamentos do decisum 

que pretende reformar, não encontra viabilidade, conforme disposição da Súmula 

182/STJ: 

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

É de se destacar, outrossim, que a impugnação à decisão deve ser clara 

e suficiente a demonstrar o equívoco na sua negativa, não bastando aduzir a 

inaplicabilidade do óbice sumular, devendo ser esclarecida a desnecessidade de 

reexame fático-probatório para deslinde da controvérsia.  

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE 
NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ANALOGIA. SÚMULA Nº 182/STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. 
I- Incabível o conhecimento de agravo que deixa de atacar os 
fundamentos da decisão agravada. Exegese do enunciado da 
Súmula nº 182 desta Corte. 
II- É inadmissível o recurso especial quando ausente o 
prequestionamento do tema inserto na norma apontada como 
violada. Incidência das Súmulas nºs. 282 e 356 do c. STF. Agravo 
regimental conhecido em parte e, nessa, desprovido. (AgRg no 
REsp 827.136/SE, rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, p. no DJU 
de 19-3-2007, p. 389). 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
SÚMULA N.º 182/STJ. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULAS N.os 283 E 284/STF. INCIDÊNCIA. 
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1. A agravante não infirma especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, impondo-se a aplicação do 
enunciado da Súmula n.º 182 deste Superior Tribunal de 
Justiça. 
(...) 3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles." (Súmula n.º 283/STF). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1175713/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 21/10/2010, DJe 16/11/2010) 

Ademais, as pretensões recursais de desconstituir o julgado não 

encontram campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do material 

probante, procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias e vedado ao 

Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ. 

Ainda, quanto ao agravo de Fernando, é imprescindível o atendimento 

dos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, 

a, e § 2º, do RISTJ, para a devida demonstração do  alegado dissídio jurisprudencial, 

pois além da transcrição de acórdãos para a comprovação da divergência, é necessário 

o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com a demonstração da 

identidade das situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo 

dispositivo de legislação infraconstitucional.  

Ademais, realça-se a incidência da Súmula 284/STF na hipótese de 

simples alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 

desprovida de fundamentação que demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais 

pelo Tribunal de origem, não sendo, portanto, suficiente para fundamentar recurso 

especial. 

Por fim, a pretensão de se obter nova prestação jurisdicional, ainda que 

de ofício, para que, superando vício procedimental na interposição de seu recurso, este 

Tribunal Superior examine, neste momento, matéria de mérito, mostra-se, por certo, 

imprópria e inadequada na via dos declaratórios, sem prejuízo de eventual apreciação 

do tema nas instâncias ordinárias, se o caso.

Ante o exposto, nego provimento aos agravos regimentais.  

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0248504-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 261.090 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1250120050039319  201202485045  22705  2272005  39315420058260125  99009292008  
990092920081  99009292008150000

EM MESA JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO ROGÉRIO FRANCO
ADVOGADO : REGIANE AURÉLIA BONIN DE MORAES E OUTRO(S)
AGRAVANTE : EDERSON MANZATTO
AGRAVANTE : GUILHERME GUIZZONI DOS SANTOS
ADVOGADO : DANIEL JOSÉ HELENO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : FERNANDO SILVA DE LIMA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDERSON MANZATTO
AGRAVANTE : GUILHERME GUIZZONI DOS SANTOS
AGRAVANTE : FERNANDO ROGÉRIO FRANCO
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DE M. SARMENTO

WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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